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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

RPS

Nº 71006271407 (Nº CNJ: 0037590-59.2016.8.21.9000)

2016/Cível


CONSUMIDOR. VERSÃO IOS 9.3 NO CELULAR IPHONE 5. PROBLEMAS NA ATUALIZAÇÃO. BLOQUEIO DO CELULAR PARA EFETUAR CHAMADAS E UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS EM GERAL. FALHAS NO SERVIÇO DE ATUALIZAÇÃO QUE SUPERARAM 70 DIAS. DEMORA INJUSTIFICADA NA SOLUÇÃO DO PROBLEMA. REVELIA DA RÉ. DANOS MATERIAIS NÃO ACOLHIDOS POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DANO MORAL CONFIGURADO EXCEPCIONALMENTE. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 1.500,00 EM OBSERVÂNCIA AO CASO CONCRETO E AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, ALÉM DA ADEQUAÇÃO AOS PARÂMETROS UTILIZADOS NAS TURMAS RECURSAIS.
Sentença reformada em parte. Recurso provido parcialmente.

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71006271407 (Nº CNJ: 0037590-59.2016.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	CAROLINA FERREIRA FETZER 


	RECORRENTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (Presidente) e Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva.
Porto Alegre, 14 de outubro de 2016.

DR. RICARDO PIPPI SCHMIDT, 

Relator.

RELATÓRIO

CAROLINA FERREIRA FETZER ajuizou ação de obrigação de fazer c/c pedido de indenização em face de APPLE COMPUTER BRASIL LTDA.

Inicial: Narrou que possui um aparelho celular da marca requerida, modelo Iphone 5, desde junho de 2015. Relatou que adquiriu o celular junto de seu sogro, antigo proprietário do mesmo. Afirmou que o telefone sempre funcionou corretamente, até que no dia 23/03/2016, a autora atualizou o sistema operacional como recomenda a própria requerida. Todavia, relatou que houve falha na atualização referida, o que ocasionou o mau funcionamento do aparelho celular, que ficou travado na tela inicial, não podendo utilizar as outras funções do telefone. A autora entrou em contato com a ré, que, através de uma funcionária, disse que o mesmo problema tinha sido registrado com outros usuários dos produtos da ré. Por fim, relatou que não obteve êxito em solucionar o problema. Pediu liminarmente a antecipação da tutela para que a ré seja obrigada a fazer, desbloqueando o telefone da autora ou para que forneça novo aparelho compatível com o utilizado pela demandante. No mais, postulou a condenação da ré ao pagamento de indenização a título de danos morais no valor de R$ 10.000,00, bem como ao pagamento de danos materiais no montante de R$ 4.000,00.

Liminar (fl. 51): O pedido liminar foi indeferido pelo Juízo.

Revelia (fl. 83): Embora citada, a ré deixou de prestar contestação e de se manifestar perante a inicial, sendo decretada a sua revelia.

Sentença (fls. 85/87): A sentença julgou parcialmente procedente o pedido e condenou a ré a entregar um aparelho celular similar ao Iphone 5, em perfeitas condições de uso, no prazo de 15 dias, sob pena de multa.

Embargos (fls. 93/95): A autora opôs embargos de declaração, apontando omissão e obscuridade na sentença, sendo os embargos desacolhidos (fl. 97).

Recurso (fls. 101/116): A autora interpôs recurso inominado. Ressaltou que permaneceu mais de 70 dias impossibilitada de utilizar o seu aparelho celular. Alegou que a sentença foi extra petita e pediu a sua reforma para que seja dada total procedência para os pedidos iniciais. Por fim, requereu o benefício da gratuidade judiciária, que lhe foi deferido (fl. 122).

Sem contrarrazões, vieram os autos conclusos.

É o relatório.
VOTOS

Dr. Ricardo Pippi Schmidt (RELATOR)

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

A demandante pretende a reformada da sentença no intuito de ser reconhecido o pedido de danos materiais, descrevendo-os como sendo a desvalorização do aparelho e prejuízos profissionais. Pretende, ainda, indenização por abalo moral, devido ao fato de ter permanecido mais de 70 dias sem poder utilizar o celular, reiterando o pleito de tutela antecipada postulada na inicial.

Diante da revelia ocorrida e da ausência de recurso por parte da ré, é incontroversa a falha na prestação do serviço de atualização da versão IOS9.3 do telefone Iphone5 da autora, diligenciada a cargo da empresa requerida.

O pedido liminar, que foi indeferido, pretendia a concessão de medida antecipatória para que fosse imediatamente desbloqueado o celular ou, sucessivamente, que a ré fornecesse um aparelho compatível ao atual para que a autora pudesse utilizá-lo durante a tramitação do feito. Todavia, considerando que o feito já se encontra em sede recursal e que a decisão definitiva foi no sentido de que a requerida forneça um novo aparelho à autora, resta prejudicada a apreciação da medida provisória ora reiterada.

No que pertine o pedido de indenização por danos materiais, registro que inexiste nos autos descrição e comprovação concreta acerca de sua ocorrência, limitando-se a pretensão à mera hipótese, o que não conforta a reparação civil pretendida. A par de a autora se intitular “bacharel em direito”, do que não se pode concluir esteja atuando como advogada, diante da ausência de registro definitivo junto a OAB, não houve qualquer demonstração nos autos a respeito de problemas com perda de algum trabalho em decorrência da impossibilidade de utilização do aparelho. Até porque, a paralisação foi parcial, tanto que a própria autora afirmou que continuava recebendo chamadas.

Da mesma forma, a desvalorização do produto não pode ser caracterizada como dano material no caso concreto, tendo em vista que a sentença determinou que outro aparelho seja fornecido à autora, isto é, haverá acréscimo ao patrimônio desta, afastando a ocorrência de prejuízo material.

No ponto, não há que se cogitar da alegação de que a sentença teria sido extra petita, ao determinar a entrega do aparelho defeituoso em face da condenação à entrega de um novo aparelho (leia-se – aparelho novo), com as mesmas características daquele que já possui, mas em perfeitas condições de uso, ou seja, desbloqueado e sem o defeito constatado naquele da autora.

E isso porque, se a demandante vai receber um outro aparelho, em condições de uso, deve entregar aquele danificado, pois se ao seu patrimônio será acrescido um novo aparelho celular, em similar condições ao que possui, não há que se cogitar que permaneça com aquele que afirma não funcionar, sob pena de enriquecimento ilícito, o que é vedado pelo art. 884 do Código Civil. 

Portanto, é impedimento que decorre de lei, cogente, e não depende de pedido da parte contrária para ser observado.

Quanto ao pedido de indenização por danos morais, entendo que a sentença mereça reforma, pois a situação relatada permite concluir a existência de dano moral, excepcionalmente.

Desde março do ano corrente a autora tenta obter solução com a requerida para o retorno do normal funcionamento de seu celular. 

Ora, nos dias atuais, não há dúvidas de que os fatos vivenciados pela autora superaram o mero transtorno, porquanto está desde o início do ano sem poder utilizar integralmente de seu telefone, que apenas recebe as chamadas.

Deve-se levar em conta que a interrupção de serviço telefônico sem qualquer sobreaviso é presumidamente prejudicial dada à necessidade hoje de utilização não só da telefonia móvel como dos diversos aplicativos que hoje existem para facilitar o dia a dia dos usuários de smartphone. 

No caso, como dito, embora o telefone ainda receba as chamadas, a autora está impedida de utilizá-lo para qualquer outra modalidade como, por exemplo, efetuar chamadas, utilizar internet ou aplicativos em geral.
Dessa forma, entendo cabível o reconhecimento de dano moral excepcional, porquanto, como vem admitindo a jurisprudência, corresponde a situação que supera o mero dissabor, levando o consumidor a um grau de estresse que lhe retira o equilíbrio psicológico, prejudicando a sua rotina. 

Para fixação da verba indenizatória, há que se levar em conta os fatos ocorridos, a capacidade econômica das partes, a extensão do dano, a necessidade de punir o ofensor e, ainda, que ela sirva como situação que impeça o ofensor de repetir a infração (caráter preventivo). 
Levando em conta todas essas situações e considerando o entendimento nesta Turma Recursal para casos similares, voto em fixar indenização por abalo moral, excepcionalmente, no montante de R$ 1.500,00, observando que no caso concreto a autora ainda pôde utilizar o aparelho mesmo que parcialmente (para receber chamadas).
Diante do exposto, voto em DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, para reformar em parte a sentença, condenando a requerida ao pagamento de indenização por abalo moral no montante de R$ 1.500,00, corrigido pelo IGP-M, a partir da publicação deste acórdão, e acrescido de juros moratórios de 1%, a contar da citação, mantidas as demais disposições da sentença.

Sem sucumbência ante o resultado do julgamento, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95.

Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006271407, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 5.JUIZADO ESPECIAL CIVEL F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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